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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES
1.1. A FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE BRASÍLIA - FJZB , pessoa jurídica de
direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.537.782/0001-28, localizada na Avenida das Nações Via
L4 Sul – Brasília-DF, CEP 70.610-100, neste ato representada por WALLISON COUTO DE
OLIVEIRA, brasileiro, portador do R.G. nº 3.957.239-SSP/DF e CPF nº 020.490.281-99, na qualidade de
Diretor-Presidente, com delegação de competência prevista nas Normas de Planejamento, Orçamento,
Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal (Decreto 32.598, de 15/12/2010), doravante
denominada CONTRATANTE e NP CAPACITACAO E SOLUCÕES TECNOLÓGICAS LTDA ,
doravante denominada CONTRATADA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº
07.797.967/0001-95, com sede na o Rua Izabel a Redentora, nº 2356, Edif. Loewen sala 117, Centro - São
José dos Pinhais/PR - CEP 83005-010, neste ato representada por RUDMAR BARBOSA DOS REIS ,
portador do RG. nº 4.086.763-5-SESP/PR e inscrito no CPF nº 574.460.249-68, na qualidade de Sócio
Administrador (Ids. 166848085 e 166848432).

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO
2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Termo de Referência 5 (Id. 166692375), da
Proposta Comercial (Id. 166807553), da Justificativa de Inexigibilidade de Licitação, (Id. 166692375) e
Autorização da Autoridade Competente, (Id. 170174045) , baseada no inciso I, art. 74 e com as demais
disposições da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto nº 44.330/2023.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO
3.1. O Contrato tem por objeto a Contratação direta, por inexigibilidade, da empresa
responsável pelo serviço "Banco de Preços", especializada na fornecimento de 4 (quatro) assinaturas –
CATSER 21350 (PESQUISA-CONSULTA ONLINE) de ferramenta de pesquisa e comparação de preços
da Administração Pública, consoante especifica o Termo de Referência 5 (Id. 166692375 ) e da Proposta
Comercial (Id. 166807553), que passam a integrar o presente Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO
4.1. O Contrato adotará como regime de execução a Empreitada por Preço global, conforme
previsto nos artigos 6, inciso XXIX e 92, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR
5.1. O valor total do Contrato é de R$ 61.500,00 (sessenta e um mil e quinhentos reais),
devendo essa importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento
corrente – Lei Orçamentária Anual/LOA de número 7.650, de 30 de dezembro de 2024.
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6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: 21.207 - FJZB;

II - PROGRAMA DE TRABALHO: 18.126.8210.2557.5171 - GESTÃO DA
INFORMAÇÃO E DOS SISTEMAS DE TECNOLOGOA DA INFORMAÇÃO;

III - NATUREZA DE DESPESA: 339039 - Serviços de Terceiros Pessoa Juridica;

IV - FONTE DE RECURSOS: 183 - DREM -Desvinculação da Receita do DF;

V - VALOR: R$61.500,00 (sessenta e um mil e quinhentos reais).

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO
7.1. Prazo de pagamento:
7.1.1. Após o recebimento do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento.

7.1.2. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias contados do recebimento das Notas
Fiscais/Faturas, devidamente discriminadas de acordo com Nota de Empenho.

7.1.3. A contratada deverá encaminhar, juntamente, com a Nota Fiscal, as certidões negativas ou
positivas com efeito de negativa exigidas para a habilitação do licitante relativas à comprovação de
regularidade junto à Justiça do Trabalho, à seguridade social, ao fundo de garantia por tempo de serviço
(CRF) e às Fazendas Federal e Distrital.

7.1.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.1.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.1.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.1.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

7.1.8. Passados 30(trinta) dias sem o devido pagamento por parte da administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento
de acordo com a variação pro rata tempore do IPCA, nos termos do art.3º, do Decreto Distrital nº 37.121,
de 16 de fevereiro de 2016.

7.2. Forma de Pagamento
7.2.1. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de
Brasília S.A., em Brasília-DF, ou tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial ou
representação no Distrito Federal, junto ao banco indicado, conforme Decreto nº 32.767/2011, no prazo de
30 (trinta) dias corridos contados da data de apresentação pela Contratada da documentação fiscal
correspondente e após o atestado da fiscalização da Fundação Jardim Zoológico de Brasília.

7.2.2. A retenção dos tributos não será efetivada caso a contratada apresente junto com sua Nota
Fiscal a comprovação de que ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –SIMPLES, devendo ser inserida no
campo das informações adicionais da NF a base legal que comprove que é optante pelo simples.

7.2.3. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão
formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de sua
apresentação.

7.2.4. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que motivaram a rejeição, deverão ser
reapresentados num prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.

7.2.5. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo de
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pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

7.2.6. Quando o fornecedor ou contratado estiver em situação irregular perante o Instituto
Nacional de Seguridade Social - INSS, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, a Justiça
Trabalhista ou Fazenda Pública do Distrito Federal, o setorial de administração financeira deverá noticiar a
situação ao gestor do contrato para as providências legais, antes de realizar o pagamento.

7.2.7. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais
ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto
deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com
o Decreto nº 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
8.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

9. CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação conforme art. 96 da Lei nº 14.133, de
2021, devido às características da contração.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DA
FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE BRASÍLIA
10.1. Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer
qualquer material que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no Projeto
Básico/Termo de Referência.

10.2. Designar servidor para atuar como fiscal do contrato, responsável por atestar a nota fiscal
ou fatura, ao qual serão incluídas as atribuições contidas nas Normas de Execuções Orçamentárias e
Financeiras vigentes do Distrito Federal.

10.3. Comunicar à empresa todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação do
serviço objeto deste Projeto Básico/Termo de Referência.

10.4. Efetuar o pagamento da fatura de acordo com as normas de execução orçamentária e
financeira após o atesto e aprovação do pedido.

10.5. Aplicar se necessário, as sanções.

10.6. Especificação da garantia do objeto.

10.6.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E
RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
11.1. Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda a sexta-feira das 8h às
17h, pelo período de validade da licença, a contar da data de instalação/fornecimento do Software.

11.2. As garantias e responsabilidades da Contratada quanto ao desempenho do objeto se
restringem a sua compatibilidade com os dados constantes da documentação que o acompanha.

11.3. Prestar à Contratante, treinamento aos servidores designados para operar o sistema, visando
o regular funcionamento do software com a obtenção dos resultados para os quais foi desenvolvido, bem
como disponibilizar versões e releases atualizados do software durante o período da contratação.

11.4. Fornecer à Contratante acesso ao software por meio de login e senha autenticada no site
www.bancodeprecos.com.br.

11.5. Fornecer à Contratante Manual de Utilização da ferramenta.

11.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
Termo de Referência.
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11.7. Comunicar ao EXECUTOR do contrato, por escrito, quaisquer irregularidades ou
anormalidades ocorridas durante o fornecimento dos produtos contratados prestando os esclarecimentos
julgados necessários.

11.8. Manter durante toda a execução do contrato, formalizado por meio de nota de empenho, as
mesmas condições da habilitação e qualificação exigidas no ato da contratação.

11.9. Cumprir as exigências de cadastro reserva previstas em lei, bem como em outras normas
específicas, em atendimento ao art. 92, inciso XVII, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada.

12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminálos, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

12.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

12.7. A Contratada deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

12.8. A Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

12.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pela Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

12.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

12.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

12.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

12.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
13.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo,
com amparo no art. 124, da Lei nº 14.133/2021, vedada a modificação do objeto.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
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14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

14.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justicar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §2º, da Lei nº
14.133/2021;

14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as infrações previstas nos incisos
II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justicar a imposição de
penalidade mais grave;

14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as infrações
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo, que
justiquem a imposição de penalidade mais grave.

14.2.4. Multa:
14.2.4.1. Moratória de 0,33% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até
o limite de 30 (trinta) dias;

14.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 13.1, de 0,5% a
15% do valor do Contrato.

14.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 13.1,
de 15% a 30% do valor do Contrato.

14.2.4.4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 13.1, a multa será de 10% a 20% do valor
do Contrato.

14.2.4.5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 13.1, a multa será de 5% a 10% do valor
do Contrato.

14.2.4.6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.1, a multa será de 10% a 15% do valor
do Contrato.

14.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

14.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa da entidade no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do art. 157 da Lei nº 14.133/2021.

14.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
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eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será cobrada judicialmente, conforme art. 156, §8º da Lei nº 14.133/2021.

14.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

14.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da
Lei nº 14.133, de 2021)

14.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO
15.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no
processo, desde que haja conveniência para a Administração, e não haja motivo para rescisão unilateral do
ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

15.2. O Contrato poderá ser rescindido por ato Unilateral da Administração, reduzido a termo no
respectivo processo, na forma prevista no Termo de Referência, observado o disposto no art. 138 da Lei nº
14.133/2021.

15.3. Fica proibida o uso de mão de obra infantil, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação
de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, nos termos da Lei nº 5.061/2013.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  – DOS DÉBITOS PARA COM A FUNDAÇÃO
JARDIM ZOOLÓGICO DE BRASÍLIA
16.1. Os débitos da Contratada para com a Contratante, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO GESTOR/FISCAL
17.1. A Fundação Jardim Zoológico de Brasília - FJZB, por meio de Instrução designará gestor e
fiscal para o Contrato, que desempenharão as atribuições previstas no Decreto 32.598, de 15/12/2010 e
Decreto nº 44.330, de 16 de março de 2023.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO
18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento
pela Fundação Jardim Zoológico de Brasília - FJZB.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
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cumprimento do presente Contrato, que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133/2021.

19.2. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate
a Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-
6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012).

Brasília, maio de 2025.

Pela Fundação:
WALLISON COUTO DE OLIVEIRA

Diretora-Presidente

Pela Contratada:
RUDMAR BARBOSA DOS REIS

Sócio Administrador

Documento assinado eletronicamente por Rudimar Barbosa dos Reis, Usuário Externo, em
12/05/2025, às 15:41, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por WALLISON COUTO DE OLIVEIRA -
Matr.0283820-6, Diretor(a)-Presidente da Fundação Jardim Zoológico de Brasília, em
13/05/2025, às 16:07, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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